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nação: pouco provavelmente a encontraríamos num tesauro construído 
para acervos brasileiros; ela invoca um processo dinâmico e contínuo de 
ajuste e atualização das ferramentas de controle de vocabulário.

Segue outro exemplo de abordagem para identificação de uma peça 
do acervo da Fundação, da qual não se tinham muitos dados prece-
dentes. Trata-se de uma peça retangular, feita em madeira, com uma 
capa ornamentada em metal precioso (prata), marcas de autoria e ori-
gem, representando um homem barbado com uma criança ao colo. 
Os elementos que compõem a imagem, como a cobertura de cabeça, 
talvez uma mitra bizantina, a vestimenta com largo manto, podem 
indicar tratar-se de figura de autoridade (como os bispos da Igreja 
Ortodoxa). Diferentemente do objeto anterior, este traz algumas in-
scrições e marcas.

A tradução das inscrições em russo indicou tratar-se de São Simeão, 
“o que recebeu Deus”, figura bíblica do Novo Testamento. A análise das 
marcas indicou ser prata 0875 (84 zolotinik), batida, repuxada e burila-
da; o prateiro não foi identificado, mas suas iniciais são K...L (letra cental 
obliterada). O objeto já pode ser identificado como peça devocional, 
“receber um nome”, a imagem nele registrada foi identificada, sua ori-
gem geográfica e a autoria a partir das iniciais. O ato de denominar a 
peça deixa de ser genérico, como por exemplo “Objeto devocional”, e 
passa a ganhar precisão: Ícone: São Simeão.
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Podemos trazer agora outro exemplo que procuramos identificar/ de-
nominar durante o processo.

Objeto circular com tampa, apoiado sobre quatro pés de bola, exe-
cutado em prata com gravação e decoração em relevo; tampa com 
pegador. Tem autor (designer) identificado pela marca Marmolejo 
(José), fabricante Izta, do México. Várias informações nas marcas, mas 
sem inscrições. Um recipiente... Mas destinado a quê? Pequenas joias? 
Folhas de chá? Biscoitos? Balas? São informações sobre a função da 
peça que não se pode obter apenas pela sua materialidade, forma e 
dimensões. Poderíamos simplesmente denominá-la “recipiente com 
tampa”; a denominação pode inclusive agregar possíveis funções para a 
peça: recipiente com tampa – caixa de chá (?); bomboneira (?). A deno-
minação de objetos passa, portanto, por um trabalho de observação e 
indagação, buscando respostas para identificar sua função original, nem 
sempre possível de determinar. 

Para garantir uniformidade no registro dos dados e consistência na re-
cuperação, acessamos publicações já consagradas nos museus brasi-
leiros, como o Tesauro de Objetos do Patrimônio Cultural nos Museus 
Brasileiros, de Helena Dodd Ferrez, o Tesauro para bens móveis e inte-
grados do IPHAN, além do AAT – Art and Architecture Thesaurus, do 
Getty Research Institute.. Não são os únicos, e nenhum instrumento é 
exaustivo ou completo. Outros tesauros podem ser utilizados comple-
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mentarmente, aplicando a interoperabilidade entre vocabulários (Har-
pring, 2016). Citamos ainda outras fontes em língua portuguesa, como 
as publicações do Instituto Português de Museus, quais sejam as Nor-
mas de Inventário para ourivesaria, cerâmica, artes plásticas, mobiliário, 
por exemplo.  Existem disponíveis vários outros instrumentos de con-
trole de vocabulário para objetos culturais que podem ser empregados 
para estabelecer as denominações; entretanto, essas eleições não são 
aleatórias, requerendo um trabalho aprofundado para que a interope-
rabilidade seja consistente. Vale também mencionar a contribuição de 
outros recursos voltados para determinar materiais, nomes geográficos, 
simbologia, como o British Museum Materials Thesaurus, o Getty The-
saurus of Geographic Names, o Tesauro y dicionário de objetos associa-
dos a ritos, cultos y creencias, de Isabel Lafuente, entre muitos.

A perspectiva museológica de abordagem dos objetos é considerar a 
sua documentalidade em amplo sentido; sua identificação requer in-
vestigação, pesquisa, referências, contextualização. O ato de denomi-
nar o objeto não se esgota em si, mas se relaciona com outros dados 
trazidos, inclusive, por sua materialidade.

Os objetos musealizados constituem representações de eventos, fe-
nômenos e conceitos, estabelecendo vínculos com os sistemas socio-
culturais e com a memória coletiva. Testemunham funções, usos, reu-
tilizações, materiais e técnicas de produção, estilos; simbolizam status, 
valores, expressam hierarquias, economia, sistema de crenças... Quando 
deslocados de seus contextos originais, os objetos ainda adquirem novas 
camadas de significação no âmbito museal, sendo então ressignificados 
enquanto patrimônio cultural. A musealização implica que “o objeto ne-
cessita tornar-se museológico e fazer parte de uma realidade cultural dis-
tinta da sua origem ou procedência anterior” (Xavier Cury, 2020).

“Tornar-se museológico” implica considerar a finalidade última da pre-
servação de patrimônio, a educação, a fruição, a transmissão de conhe-
cimento, formação de consciência crítica.  O museu recolhe, registra, 
interpreta, disponibiliza e comunica.
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Desafios do trabalho realizado –  
perspectivas e afinidades
Durante a realização do trabalho, a partir de reuniões e visitas a seg-
mentos do acervo, pudemos identificar as diferentes abordagens das 
coleções entre arquivos e museus. Diferentes visões sobre os mesmos 
objetos-testemunho, com profundidades e tratamentos específicos.

Procuramos apresentar as ferramentas utilizadas pela museologia para 
a denominação de objetos culturais, considerando que não há questões 
fechadas quanto a isso nem esgotamentos.

As ciências da informação – arquivologia, museologia e biblioteconomia 
(as chamadas “Três Marias”, segundo Smit (2000)) –, cada qual com 
suas finalidades, métodos e fundamentos, compartilham o objetivo so-
cial de garantir acesso à informação.

Os desafios trazidos pela presença de objetos tridimensionais em uma 
unidade arquivística, como a Fundação Fernando Henrique Cardoso, 
oferecem oportunidades relevantes para o fortalecimento do trabalho 
interdisciplinar e para o enriquecimento do diálogo entre essas áreas.
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Os arquivos e a riqueza  
material dos objetos

Silvana Goulart

As coisas têm peso, massa, volume
Tamanho, tempo, forma, cor, posição, textura
Duração, densidade, cheiro, valor, consistência
Profundidade, contorno, temperatura, função
Aparência, preço, destino, idade, sentido

As coisas não têm paz
As coisas não têm paz
As coisas não têm paz
As coisas não têm paz
Arnaldo Antunes, “As coisas” 

A letra da música de Arnaldo Antunes reflete sobre a materialidade e a 
complexidade das “coisas” que nos rodeiam. O poeta enumera caracte-
rísticas físicas e sensoriais dos objetos e mostra a riqueza e a diversida-
de do mundo material. Ele desperta a nossa atenção para os atributos 
concretos, perceptíveis pela visão, olfato e tato e menciona também 
abstrações como destino e sentido. Mas o poeta não menciona a me-
mória, e, no entanto, os objetos são referenciais de memória, que pro-
vocam tsunamis de significados.
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O Acervo Pres. F. H. Cardoso  
e seus objetos
A acervo cujo titular foi chefe do Executivo entre 1995 e 2002, obedece 
à lei dos arquivos presidenciais1 que aborda a preservação, a conserva-
ção e o acesso aos documentos produzidos ou recebidos pelos presi-
dentes da República. Conforme a legislação federal, tais arquivos, ape-
sar de privados, são de interesse público e devem ser disponibilizados à 
Nação. Sob essa premissa foi constituída, no ano de 2004, a Fundação 
responsável pela custódia do patrimônio do ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Em um patrimônio de documentos textuais, sonoros, audiovisuais e 
iconográficos, o Acervo Pres. F. H. Cardoso inclui objetos acumulados 
em situações diferentes: como presentes recebidos em visitas de Es-
tado, como homenagem de pessoas e instituições, como distinção, por 
entidades de todo tipo, incluindo as acadêmicas.

Um chefe de Estado cumpre uma agenda de política externa, e as vi-
sitas oficiais são parte da diplomacia presidencial. Essas visitas envol-
vem o cerimonial do Ministério das Relações Exteriores e mobilizam a 
escolha de objetos trocados, investidos de uma função simbólica, a 
partir de uma estratégia diplomática e sob critérios do protocolo ofi-
cial. Está em jogo, nessa circunstância, a representatividade cultural, e 
os presentes ofertados e recebidos buscam refletir a jornada civiliza-
tória dos países envolvidos.

Uma parte significativa do conjunto vem de homenagens espontâne-
as de instituições públicas e seus funcionários, de entidades privadas 
– associações, sindicatos, federações de comércio e indústria, empre-
sas, organizações não governamentais, movimentos sociais –, além de 
amigos e cidadãos anônimos. Essas prendas não obedecem a critérios 
estabelecidos, mas traduzem relações em um contexto determinado. 
Alguns presentes vêm pela situação do momento: notícias sobre a saú-
de do presidente ensejaram a oferta de preparações curativas de ervas 
e raízes. Alguns objetos são ofertados em atividades rotineiras do pre-

1. Lei no 8.394, de 30 de dezembro de 1991.
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sidente: acordos, inaugurações, assinaturas de atos, eventos públicos, 
fechamento de contratos, e são integrados ao arquivo presidencial.

Objetos simbólicos oferecidos para marcar conquistas, status, afilia-
ção ou autoridade são concedidos por entidades diversas, por exem-
plo, a atribuição de um título acadêmico honorário, como o doutorado 
honoris causa. Diplomas, medalhas, bótons, colares e vestes cerimo-
niais marcam tais concessões. Outras premiações ou distinções se 
corporificam em uma variedade de estatuetas, placas, chaves e outros 
objetos simbólicos.

Os arquivos presidenciais possuem objetos e, ainda que a lei dos ar-
quivos presidenciais os mencione como “museológicos”, é patente a 
ligação intrínseca deles, sobretudo com os documentos textuais, que 
os explicam e contextualizam.

Arquivos, bibliotecas e museus lidam com os objetos de formas dife-
rentes, mas em todas as instituições o valor simbólico ultrapassou as 
primeiras funcionalidades. O desafio é como tratar esses documentos 
em uma instituição de guarda, valorizando a sua ligação intrínseca com 
os demais documentos. A descrição dos objetos deve explicitar essas 
relações pela contextualização dos itens e pela nomeação, procedi-
mento axial do tratamento de documentos de arquivo.

Dentre as possibilidades de tratamento de objetos em arquivos, vamos 
expor a desenvolvida no Acervo Pres. F. H. Cardoso, que é tributária da 
decisão metodológica de atribuir principalidade ao contexto na descri-
ção dos documentos. A lógica instaurada considera a circunstância de 
criação ou acumulação de cada documento como a razão de sua pre-
sença no acervo. Tal lógica foi estendida aos objetos, e as atividades 
comprovadas por eles são claras e vinculadas às funções profissionais 
do titular. Apesar de se tratar de documentos não tradicionais do ponto 
de vista arquivístico, a possibilidade de compreensão da sua trajetória 
até o acervo presidencial assegura o respeito à proveniência, funda-
mento da arquivologia. E a contiguidade com documentos textuais, au-
diovisuais e iconográficos certificam quando, onde e por que o artefato 
se integrou ao patrimônio documental do ex-presidente.
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A descrição dos objetos usou a lógica arquivística e o auxílio da museo-
logia para a sua precisa nomeação, mas não só isso, já que a museologia 
traz referências da cultura material que são imprescindíveis para a per-
cepção de outras camadas de entendimento.

Pertinência da discussão: 
uma realidade incômoda

Nas instituições brasileiras persiste o hábito de separar os objetos dos 
demais documentos de um arquivo, quebrando sua integridade. A dis-
persão pode ser encontrada inclusive no plano institucional, pois não é 
incomum que museus de imagem e som recebam documentos ico-
nográficos e audiovisuais, enquanto os arquivos ficam com livros e pa-
péis. O resultado são fundos fracionados e diferentes métodos para a 
descrição de um só conjunto. No lugar de uma abordagem funcional, 
os documentos são lidos a partir de seu conteúdo, tal como os livros 
de uma biblioteca, e se perde a lógica de integração com os demais 
elementos do arquivo. Caberá aos pesquisadores a tarefa de reconstruir 
a leitura do todo a partir da busca de relações entre peças custodiadas 
por entidades diferentes.

Um exemplo vivido foi o do arquivo pessoal de Júlio Prestes de Albu-
querque, político paulista eleito presidente e derrubado pela Revolução 
de 1930, que alçou Getúlio Vargas ao poder. Por exigência da família, os 
papéis e livros foram depositados no Arquivo Público do Estado de São 
Paulo2, mas as fotografias e álbuns foram para a custódia do Museu da 
Imagem e do Som.

Por vezes, na mesma instituição são separados documentos de lingua-
gens diferentes, a guarda de itens com dimensões e formatos diversos 
determinando até modelos próprios de descrição. Objetos vão para o 
“modo” museu, exibidos em cenários ou vitrines, com explicações so-
bre sua materialidade quando o ideal seria harmonizar procedimentos 
de identificação e descrição por meio de uma metodologia comum, 

2. No “Projeto Titulares do governo”, que reuniu acervos de políticos paulistas, em meados dos 
anos 1980.
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dar acesso em uma plataforma única, com centralidade no contexto 
de acumulação a fim de estabelecer a rede de sentidos que um arquivo 
orgânico apresenta.

As razões para a não recepção de objetos em instituições de custódia 
se ligam a falta de recursos, já que são necessários espaço, técnicos 
e procedimentos específicos de conservação para materiais diversos. 
Mas a principal razão é um comportamento tradicional que não aplica 
aos objetos a necessidade de interrelacionar os itens de um arquivo.

Isso não ocorre apenas no Brasil; o arquivista francês Bruno Delmas, 
analisando essa realidade a partir de uma visão mais geral, afirma existir 
uma “noção redutora de arquivos” que exclui os objetos que caberiam 
na definição científica e legal dos arquivos.

Muitas vezes a separação dos objetos e seu descarte foram uma comodi-
dade fundada sobre a analogia do objeto e não sobre sua natureza. Trata-se 
na verdade de um erro científico e de um erro também político, pois traduz 
autocensura e limitação dos meios de ação e desenvolvimento das respon-
sabilidades próprias dos arquivos, restringindo igualmente as possibilidades 
de pesquisa (2010).

Em que medida objetos  
são documentos?

Objetos não possuem uma linguagem3 pela qual se expressem, diferen-
temente dos documentos, que representam atividades humanas. Mas um 
copo ou um prato são contêineres de alimentos, um cocar é um acessório 
ritual indígena. A consultora do acervo pessoal de FHC, Ana Maria de Almei-
da Camargo, tomando de empréstimo um termo da biblioteconomia, usa a 
palavra “realia” para denominar artefatos, termo que significa “a coisa em si”, 
existente em sua funcionalidade, sem representar nada além de si mesma.

3. Conforme o conceito da linguística aplicada, os gêneros documentais foram determinados 
pela linguagem básica predominante: a textual, a sonora, a audiovisual (som e imagem em 
movimento) e a iconográfica (imagem estática). Sob esse ponto de vista, objetos não têm 
uma linguagem.
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Objetos se transformam em documento pelo gesto de atribuição de 
sentido, típico de entidades museais. No museu, ungem-se os docu-
mentos atribuindo-lhes um sentido, probatório ou memorial.

Para explicar a incapacidade dos objetos de se autorreferenciar Ulpiano 
Bezerra de Meneses (1998) escreve: “[...] os atributos intrínsecos dos 
artefatos […] incluem apenas propriedades de natureza físico-química: 
forma geométrica, peso, cor, textura, dureza etc. etc. Nenhum atributo 
de sentido é imanente”.

Em arquivos pessoais a presença de objetos é comum, pois a proximi-
dade com o titular lhes confere mais naturalmente o status de docu-
mento. No Wesley Duke Lee Institute, que guarda o acervo do artista 
gráfico e visual, foram mantidos pincéis e pigmentos, referências visu-
ais, livros e discos, gravadores de voz e filmadoras, máquinas fotográ-
ficas e outros equipamentos. Mais do que isso, foram reconstituídos o 
ateliê do artista e a sala de sua casa, um sistema de referências sobre a 
persona, seu modo de vida e de produção. Não é incomum que outras 
casas-museu reproduzam ambientes nos quais viveu o titular, como o 
de Guimarães Rosa, em Cordisburgo, que recria até o armazém da fa-
mília, onde o futuro escritor, quando menino, escutava as histórias fan-
tásticas dos viajantes do sertão. A estação de trem em frente alarga o 
espaço da casa, pois é testemunha das notícias de fora, que inspiraram 
Rosa a pegar os trilhos e ganhar o mundo.

Objetos são documentos de arquivo?

Não há consenso na área se objetos podem ser considerados docu-
mentos de arquivo, pois eles não nascem como tal, mas “se tornam” a 
partir da aura das pessoas que os acumulam. O tratamento técnico sob 
a chave da contextualização os relaciona com o restante do arquivo, e é 
evidente que a materialidade deles e os símbolos dos quais são investi-
dos têm muito a acrescentar a respeito das entidades ou titulares.

Nos arquivos, o primado pertence aos documentos textuais, que são 
autorreferentes e explicitam o porquê de sua criação e quais funções 
irão cumprir. Os outros gêneros são complementares por necessita-
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rem, por vezes, do aval dos documentos escritos para explicar seus 
contextos de produção. Imagens estáticas sem metadados – datação, 
contexto e outros indexadores – acabam por perder o estatuto docu-
mental pela ausência de informações que as liguem às circunstâncias 
de origem. O mesmo acontece com a realia, ou os objetos encontra-
dos nos arquivos.

Recuperar as relações internas do conjunto se torna mais viável quan-
do os documentos são descritos com uma metodologia única, apesar 
das diferentes linguagens, em uma mesma plataforma tecnológica. A 
principal operação para todos os gêneros é a determinação do con-
texto de produção.

A própria instituição de custódia já atribui um sentido ao seu conjunto 
documental por explicitar a vida e o legado do titular do acervo, quando 
se trata de um arquivo pessoal. Dessa perspectiva, os objetos ganham 
estabilidade por estarem vinculados às circunstâncias da vida do titular, 
e os demais documentos do acervo confirmam as premissas.

No acervo de Fernando Henrique Cardoso, os objetos são presentes re-
cebidos pelo chefe de Estado em função da agenda protocolar e como 
homenagem e distinção prestadas por entidades e cidadãos. Tais são as 
chaves da contextualização do conjunto acumulado por esse titular ao 
longo do exercício de dois mandatos presidenciais. O estatuto arquivís-
tico se evidencia, pois na maioria das vezes foi registrada a origem, ano-
tada pela ajudância de ordens, que acompanha os deslocamentos pre-
sidenciais. Muitos artefatos têm inscrições que explicam a homenagem, 
ligada a uma atividade ou função do titular, a datação e os responsáveis. 
É o caso do prato e da camisa que traz a dedicatória escrita a caneta.
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Prato ofertado em homenagem a FHC por George Voinovich 
(governador de Ohio, Estados Unidos). Ohio (EUA), 1999. 

Inscrição: Compliments of Governor Voinovich. State of Ohio

Camiseta oferecida após audiência concedida por FHC 
a Raí Souza Vieira de Oliveira (jogador do Paris Saint-
Germain Football Club, em Brasília (DF), 28/11/1997

No próximo exemplo, o artefato foi produzido em série para marcar 
uma data significativa do Banco Central do Brasil com fins de divul-
gação, o que aproxima o acervo presidencial ao de outras pessoas que 
guardaram a moeda, com objetivo memorial. A inscrição da peça é au-
toexplicativa e explicita o contexto de produção.



146

 

Os exemplos seguintes evidenciam relações internas entre objetos. O aven-
tal usado no laboratório onde se produzia o satélite por encomenda do go-
verno brasileiro se relaciona com a miniatura do artefato, recebida pelo titular 
na visita à Academia Chinesa de Tecnologia Espacial, em Pequim.

Avental usado durante a visita de FHC ao Programa Satélite 
Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres – China Brazil Earth 

Resources Satellite (CBERS), na Academia Chinesa de 
Tecnologia Espacial (CAST). Pequim (China), 14/12/1995.
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Satélite (miniatura) durante a visita de FHC ao Programa 
Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres - China Brazil 
Earth Resources Satellite (CBERS) na Academia Chinesa de 

Tecnologia Espacial (CAST). Pequim (China), 14/12/1995.

A sela ornamentada para cavalgar dromedários em regiões desérticas 
do norte da África é um presente do chefe da delegação da Líbia e uma 
das curiosidades do acervo. Ela tem o mesmo contexto da foto do ga-
binete presidencial que registra a visita. A originalidade do presente tem 
muito a dizer sobre o valor simbólico de que se investe um objeto, já 
distante de sua função original.

   

Sela ofertada a FHC como homenagem pelo general Mustapha 
Mohamed Kharoubi (presidente da delegação da Líbia) // Foto 

da audiência concedida por FHC ao general Mustapha Mohamed 
Kharoubi (presidente da delegação da Líbia). Brasília, 2/10/2000.
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O capacete usado pela delegação que inaugurou uma das fases da Usi-
na Hidrelétrica de Xingó, em Alagoas, foi produzido e usado no evento 
como fator de proteção, mas acumulado com função memorial. A ima-
gem corrobora a sua presença no acervo.

Capacete usado por FHC no acionamento da segunda unidade 
geradora da Usina Hidrelétrica de Xingó, da Companhia Hidrelétrica 
do São Francisco (Chesf) // Foto do mesmo evento, no momento 
do descerramento da placa de inauguração. Alagoas, 20/5/1995.

Objetos sem referências precisas ou sem referência alguma existem 
em todos os acervos e, desprovidos dessas âncoras, eles perdem seu 
estatuto documental. No caso do Acervo de FHC, há forte probabili-
dade de que tenham sido oferecidos como homenagem, mas não se 
sabe por quem e a época também é incerta. A contiguidade entre os 
documentos de um arquivo faz com que se aguarde a continuidade da 
identificação para resolver o problema.

Os exemplos seguintes são dois bustos. O de Péricles desvenda o sentido 
de homenagem, pois a personagem representa o ideal democrático de 
Atenas, na Grécia Antiga, as qualidades de orador, estrategista e promo-
tor das artes e das letras. Uma figura a evocar para alguém investido de 
liderança. A outra peça, sem referência alguma, representa uma mulher, 
com uma aura de dignidade que a aproxima da sabedoria, da temperan-
ça, talvez do sagrado. Na sua face esquerda, uma inscrição semelhante à 
letra H traz uma possibilidade da identificação do contexto, por meio de 
pesquisa bibliográfica e nos demais documentos do acervo.
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Um último exemplo de objeto sem referência nos traz mais uma refle-
xão. Trata-se de um binóculo usual, igual ao que muitas pessoas levam 
aos espetáculos. Apesar da ausência de metadados salta aos olhos 
um sentido que lhe pode ser atribuído: ver mais longe não seria um 
sentido que desejaríamos para os nossos líderes? Foi a mensagem de 
quem o presenteou.

A descrição
O processo de descrição dos objetos obedece a normas consolida-
das a partir dos documentos escritos. São usados para os objetos os 
mesmos critérios de nomeação dos tipos documentais e de atividades/
eventos que determinam os contextos, acompanhados de glossários 
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com a definição de cada termo e com remissivas para a eleição de vo-
cabulário controlado.

A principalidade do contexto sobre o conteúdo na descrição garante 
a abordagem arquivística, na medida em que se evidencia o poder de 
prova dos documentos, razão de sua permanência nos arquivos. Eles 
atestam as atividades dos titulares ou das instituições a que pertencem, 
e tais informações são centrais, valendo para os objetos que trazem 
sinais de sua instrumentalidade, mas devem ser precisamente nomea-
dos. Fica preservada a coerência com o núcleo da disciplina.

A nomeação das espécies, no caso do Acervo FHC, é feita com o auxílio 
da museologia e da bibliografia desse campo de conhecimento, pois 
muitos objetos, sobretudo os desprovidos de metadados, provocam 
dúvidas, principalmente quando pertencem a culturas e religiões dife-
rentes. São essenciais a busca e a conceituação correta das espécies, 
pois como no gênero textual elas dão pistas para a identificação, subs-
tituindo ilações e hipóteses imprecisas.

Exemplos de presentes protocolares e não protocolares e suas respec-
tivas fichas descritivas:

Acervo Fernando Henrique Cardoso 
Origem: Gabinete Pessoal 
Documento: caminho de mesa, Timor Leste, 
2001 (presumida) 
Atividade/Evento: homenagem; oferta de 
presente (protocolar); política de relações 
exteriores; visita 
Especificação: Homenagem prestada a 
Fernando Henrique Cardoso pelo governo do 
Timor Leste; Visita ao Batalhão Militar Brasileiro 
no Quartel do Setor Central da Força de Manu-
tenção da Paz no Timor Leste 
Local: Dili (Timor Leste), 22/01/2001 
Descritores: Governo do Timor Leste 
Suporte: tecido (algodão) Total de itens: 1
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Acervo Fernando Henrique Cardoso 
Origem: Gabinete Pessoal 
Documento: vaso, Ucrânia, 2002 
Atividade/Evento: homenagem; oferta de pre-
sente; política de relações exteriores; reunião 
Especificação: Homenagem prestada a 
Fernando Henrique Cardoso por Ivan Pliush-
ch (presidente do Parlamento da Ucrânia); 
Reunião entre Fernando Henrique Cardoso e 
Ivan Pliushch (presidente do Parlamento da 
Ucrânia) 
Local: Kiev (Ucrânia), 16/01/2002 
Descritores: Ivan Pliushch (presidente do Par-
lamento da Ucrânia) 
Suporte: madeira laqueada Total de itens: 1 

Acervo Fernando Henrique Cardoso 
Origem: Gabinete Pessoal 
Documento: chapéu, Manaus (AM), 2000 
(presumida) 
Atividade/Evento: homenagem; oferta de 
presente (não protocolar); visita 
Especificação: Homenagem prestada a 
Fernando Henrique Cardoso pela Base de 
Instrução n. 4 (Centro Coronel Pedro Teixeira) 
do Centro de Instrução de Guerra na Selva 
(Cigs); Visita de Fernando Henrique Cardoso à 
Base de Instrução nº 4 (Centro Coronel Pedro 
Teixeira) do Centro de Instrução de Guerra na 
Selva (Cigs) 
Local: Manaus (AM), 17/10/2000 
Descritores: Base de Instrução n. 4 (Centro 
Coronel Pedro Teixeira) do Centro de Instrução 
de Guerra na Selva (Cigs) 
Suporte: tecido (algodão) Total de itens: 1
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Acervo Fernando Henrique Cardoso 
Origem: Gabinete Pessoal 
Documento: chapéu, União dos Palmares (AL), 
1995 (presumida) 
Atividade/Evento: aniversário; homenagem; 
oferta de presente 
Especificação: Aniversário (300 anos) da 
morte de Zumbi dos Palmares; Homenagem 
prestada a Fernando Henrique Cardoso 
Local: União dos Palmares (AL), 20/11/1995 
Suporte: tecido Total de itens: 1 

A presença de objetos não implica a criação de um ambiente técnico 
museológico, apesar da possibilidade de ações expositivas. Artefatos 
de diferentes culturas, obras de arte, peças artesanais, itens utilitários 
investidos de simbolismos trazem para o acervo de FHC uma possi-
bilidade de fruição muito bem-vinda. É a oportunidade de mostrar a 
face “de interesse público” desse acervo, que pertence a um período da 
história do país e concretiza não só a ação do governo, como a resposta 
dos cidadãos. A exposição da materialidade dos objetos traz outras lei-
turas e a possibilidade de apreciação singular, para além da importância 
do arquivo.

Mas a heterogeneidade de peças – industrializadas e artesanais –, os 
diversos suportes, os muitos potenciais expressivos, a variação dos ní-
veis de qualidade artística e outras diferenças não nos autorizaram a 
tratá-las como documentos de biblioteca ou de museus. Tal variedade 
demanda cuidados específicos para os materiais, o acondicionamento 
e a guarda na reserva técnica, mas prevalece a ideia de conjunto articu-
lado e indissociável dos arquivos.
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Objetos em arquivos:  
desafios para a preservação 
da materialidade

Alessandra Barbosa

O arquivo, o gênero textual  
e o suporte papel

Em um universo predominantemente constituído por documentos em 
suporte1 papel, a preservação de objetos torna-se um desafio para ins-
tituições arquivísticas. Esse desafio deve-se em parte ao entendimento 
dessas instituições do que seria um documento de arquivo. Como ex-
plica Camargo (2011, p. 157):

Os documentos de arquivo são, por excelência, textuais. Basta lembrar que o pró-
prio aparecimento da escrita é tributário da necessidade que até hoje os define: 
a de mediar transações cujo registro, a título de prova, precisa ser estável e du-
radouro, como extensão ou prolongamento da memória de indivíduos e grupos.

Esse aparecimento da escrita acompanha o surgimento dos suportes 
que a carregam. Se, em um primeiro momento, o registro das infor-
mações podia ser feito em suportes como a argila, o papiro e o perga-
minho, foi o papel que se consolidou como o suporte que garantiria a 
estabilidade e a durabilidade necessárias aos documentos textuais, para 
o “prolongamento da memória de indivíduos e grupos”.

Todavia, a estabilidade e confiança nesse suporte nem sempre existiram. 
“O papel, em seus primórdios, era recebido com desconfiança devido à 

1. A definição de suporte de acordo com o Dicionário de Terminologia Arquivística é o material 
sobre o qual as informações são registradas. (Camargo; Belloto, 1996, p. 72)
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sua aparente fragilidade. O pergaminho era, então, preferido por ser con-
siderado o único suporte de escrita digno de documentos importantes, 
pela certeza de sua durabilidade” (Motta; Salgado, 1971, p. 23).

A centralidade do papel como veículo da escrita, consolidado como o 
principal suporte dos documentos de arquivo, não fez nos tempos pri-
mordiais e não faz dele hoje o único suporte do gênero2 textual. Pode-
mos citar os documentos digitais e suas variadas extensões (pdf, txt, 
docx, entre outras), cujo suporte não é um meio físico como o papel, 
mas um conjunto de componentes tecnológicos. Outro exemplo são 
suportes como o metal e a madeira, utilizados no registro de homena-
gens, na confecção de diplomas e certificados. Por não serem reconhe-
cidos como o suporte eleito para o registro de documentos textuais, 
esses suportes por vezes induzem os profissionais responsáveis pelo 
tratamento arquivístico a categorizar tais documentos como artefatos.

Os documentos textuais tampouco são os únicos considerados docu-
mentos de arquivo. “A teoria arquivística admite gêneros diversos, e é 
preciso entender, em primeiro lugar, os critérios que distinguem os do-
cumentos textuais dos não textuais” (Camargo, 2011, p. 157).

Dentro do contexto de produção e da acumulação, característico dos 
documentos de arquivo, um titular pode carregar consigo documen-
tos de outras naturezas: fotografias, quadros, discos, fitas, livros. E por 
que não objetos? “Baseado na lógica do contexto de acumulação dos 
arquivos e no seu valor de testemunho, os objetos tendem a interagir 
com os documentos, tornando-se parte integrante do todo orgânico 
dos documentos de arquivo” (Gomes; Silva, 2011, p. 32).

Esses documentos não textuais são vistos como especiais, de modo 
que muitas instituições os separaram em setores para processar a in-
formação de acordo com essas características que lhes são particula-
res. A exemplo de instituições de vocação notadamente arquivística, 
o Arquivo Nacional e o Arquivo Público do Estado de São Paulo pos-
suem setores específicos, separando os documentos, ainda que não 

2. Entende-se por gênero documental a configuração que assume um documento de 
acordo com o sistema de signos utilizado na comunicação de seu conteúdo. (Camargo; 
Belloto, 1996, p. 52)
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seja de uma forma rigorosa, de acordo com o gênero documental. São 
setores criados para o tratamento dos gêneros textual, iconográfico 
– este, por vezes subdividido em cartográfico –, além dos gêneros 
audiovisual e sonoro.3

Nesses exemplos e também em outras instituições de natureza arqui-
vística, chama atenção se essa divisão, em virtude das características 
físicas distintas desses materiais, seria realizada unicamente com o 
propósito de garantir a preservação em ambientes especiais, adequa-
dos do ponto de vista do armazenamento, bem como do controle e 
monitoramento de temperatura, umidade relativa e iluminação. Ou se 
essa separação voltada à preservação seria apenas um pretexto; uma 
oportunidade para realizar o tratamento da informação, o chamado 
processamento técnico, de modo autônomo, elegendo um tratamento 
diferenciado para os registros não convencionais.

Outro ponto que se destaca nessa lógica de criação de setores confor-
me o gênero documental é a ausência, em algumas instituições, pelo 
menos na estrutura organizacional, de um setor específico para obje-
tos. Afinal, se “os documentos que escapam aos convencionais regis-
tros escritos sobre papel estão dispersos em setores sob a alegação 
de que exigem microclimas e ambientes de armazenamento especiais” 
(Camargo, 2011, p. 158), por qual razão os objetos não fazem uso dessa 
prerrogativa? Não seria importante que os artefatos, com sua variedade 
de materiais, também passassem por essa separação física que garan-
tiria sua preservação? Estariam esses objetos de fato armazenados nos 
arquivos ou dispersos em instituições museológicas?

Artefatos em arquivos

A entrada de objetos nos arquivos é um tanto controversa. Muitas ins-
tituições os enxergam como algo que não caberia ali. Deveriam ser di-
recionados para outras instituições de guarda, voltadas ao tratamento 
museológico, pois “tais documentos não correspondem aos tipos tra-

3. Para conhecer a estrutura organizacional dessas instituições, cf.: https://www.gov.br/
arquivonacional/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/estrutura-organizacional e https://
www.arquivoestado.sp.gov.br/web/institucional/quem_somos/organograma
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dicionais que se encontram nos arquivos, quase sempre associados ao 
gênero textual. Entretanto, cabem perfeitamente na definição científica 
e legal dos arquivos” (Delmas, 2010, p. 71).

Trata-se de um incômodo muitas vezes associado ao formato4, ta-
manho e peso dos objetos, ou seja, as questões voltadas ao espaço 
de guarda e ao armazenamento, além da inabilidade de relacioná-los 
ao contexto de produção. Esse incômodo faz com que muitos profis-
sionais acabem por não os receber nas instituições arquivísticas, dis-
sociando esse material em museus e outras instituições que julgam 
mais adequadas para preservação de tais itens. Nas palavras de Delmas 
(2010, p. 71), há “a tentação de decretar que não são realmente docu-
mentos de arquivo, de ignorá-los e até mesmo descartá-los”.

Essa dispersão, que não ocorre somente com os objetos, e que acaba 
por “fracionar fundos” e interferir na metodologia de tratamento, em 
que “o critério funcional cede lugar a uma abordagem autoral ou te-
mática de documentos individualizados” (Camargo, 2011, p. 158), po-
deria ser resolvida se as instituições arquivísticas adotassem, em sua 
metodologia de tratamento, a separação entre a configuração lógica e a 
configuração material, permitindo que os tratamentos de conservação 
e arquivístico não fossem hierarquizados, mas que caminhassem em 
paralelo e de forma colaborativa.

Tal metodologia, apresentada em Tempo e circunstância (2007), per-
mite que documentos que obedeçam a um mesmo padrão físico pos-
sam ser armazenados da mesma forma, seguindo os princípios da con-
servação preventiva e em um sistema de guarda contínua, conciliando 
a racionalização dos espaços de armazenamento com a preservação 
da integridade física dos documentos. Essa é a configuração material.

Por sua vez, a configuração lógica “determina a maneira como os docu-
mentos devem ser classificados de modo a preservar sua organicidade 
(isto é, sua capacidade de refletir funções e atividades da pessoa que 
lhes deu origem) e a permitir ampla consulta a partir de critérios coeren-
tes” (Camargo; Goulart, 2007, p. 59).

4. Formato é a configuração física de um suporte, de acordo com a sua natureza e o modo 
como foi confeccionado (Camargo; Belloto, 1996, p. 39).
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Essa separação pode garantir que questões de armazenamento e acon-
dicionamento caminhem com independência em relação ao tratamento 
da informação, e sem perder o contexto de produção e acumulação tão 
caro aos arquivistas. Em outras palavras, o item armazenado da forma 
correta, segundo normas da conservação, não seria um impedimento 
para o tratamento da informação de acordo com as normas da arquivo-
logia. A configuração material nos moldes da metodologia de Camargo 
e Goulart não interfere na organicidade dos documentos de arquivo.

Entendendo que esta comunicação propõe um texto voltado à preser-
vação, tendo como proposta uma reflexão sobre o tratamento de con-
servação destinado aos artefatos presentes nessas instituições, com 
ênfase em questões relacionadas à sua guarda e à articulação com o 
tratamento técnico arquivístico, serão apresentados caminhos da con-
servação preventiva, bem como estratégias e práticas voltadas à pre-
servação desse tipo de acervo do ponto de vista do armazenamento. 
Para tanto, vamos dar enfoque à configuração material da metodologia 
de Camargo e Goulart e relacioná-la com as diretrizes e procedimentos 
voltados à conservação de artefatos.

Para que fique mais clara a configuração material, tomemos como exemplo 
objetos de tamanhos variados e compostos por distintos materiais, como 
estojos de condecorações, troféus, esculturas. Dentro da lógica estabele-
cida por Camargo e Goulart, esses objetos seriam distribuídos em planos 
horizontais, entendidos como as prateleiras de uma estante, nesse caso, as 
unidades de arquivamento5, conforme mostra a tabela abaixo:

Código Unidade de arquivamento

18 Plano horizontal com altura superior a 100 cm

19 Plano horizontal com altura até 100 cm

20 Plano horizontal com altura até 40 cm

21 Plano horizontal com altura até 20 cm

5. Unidade de arquivamento são os recipientes, invólucros ou formatos tomados como base 
mínima de acondicionamento e armazenamento, de uma perspectiva de racionalização dos 
espaços disponíveis.
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Nessa configuração, os objetos seriam separados por tamanho, per-
mitindo criar setores, dentro do mobiliário, adequados às dimensões e 
ao peso desses artefatos, e ainda garantir o melhor aproveitamento do 
espaço, uma vez que, por exemplo, um estojo de menos de 10 cm de 
altura não dividiria o espaço com um troféu de 40 cm. Em outras pa-
lavras, essa divisão em alturas leva em conta as três dimensões de um 
artefato e o grau de ocupação da unidade de arquivamento6.

Contudo, essa separação por tamanho não pode ser realizada sem levar 
em conta a diversidade de materiais de que são compostos os objetos. 
Dessa forma, além da separação por tamanho é realizada a separação 
por materiais, ilustrada na tabela a seguir:

Grupo Material

1 Pedra

2 Acrílico, vidro e cristal

3 Cerâmica e porcelana

4 Metal

5 Tecido

6 Madeira, couro e outros materiais orgânicos

7 Misto

Essa divisão em grupos de materiais permite que as rotinas de conser-
vação preventiva, em especial as vistorias periódicas e o diagnóstico 
das condições do acervo, possam ser direcionadas de acordo com as 
especificidades de cada material. Como exemplo, temos as diferenças 
entre a análise de materiais orgânicos, sujeitos a agentes biológicos, e 
a análise de metais, cuja preocupação não passa por esse tipo de risco.

Os documentos fora da caixa

Considerando os desafios associados ao armazenamento de objetos, a 
metodologia de Camargo e Goulart permite lidar melhor com esses do-

6. O grau de ocupação da unidade é o percentual que indica a quantidade de espaço utilizado 
pelo acervo em cada unidade de armazenamento (ICCROM, 2018, p. xi).
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cumentos que não cabem dentro da caixa; aqueles documentos que “às 
vezes incomodam os arquivistas, por não terem o formato normalizado 
dos documentos administrativos, de suas caixas e estantes” (Delmas, 
2010, p. 71). Isso porque, ao levar em conta a materialidade dos objetos 
e os cuidados requeridos em seu tratamento físico, há a compreensão 
de que as soluções devem estar fundamentadas nos princípios da con-
servação preventiva. 

A conservação preventiva tem princípios gerais e pode ser aplicada inde-
pendentemente do tamanho da instituição, assim como sua natureza é 

igualmente relevante para todos os tipos de acervos, sejam eles científicos, his-
tóricos, artísticos ou arquivísticos, e para uma série de instituições que mantêm 
acervos – museus, arquivos, sociedades históricas, bibliotecas, instituições reli-
giosas e acadêmicas e coleções particulares (Appelbaum, 2023, p. 14).

Esses princípios, mais do que procedimentos técnicos isolados, de-
vem representar uma mudança de mentalidade nas instituições, de 
modo que incorporem a conservação como dimensão estratégica da 
gestão de acervos, como ressalta Gaël de Guichen (1999, p. 4) ao dizer 
que “a conservação preventiva significa contratar um seguro de vida 
para as coleções”.

Essa transformação de perspectiva trazida pela conservação preventiva 
coloca em foco a totalidade do acervo e as escolhas de longo prazo, 
como Guichen (1999, p. 4) bem exemplifica: 

Onde ontem se viam objetos, hoje se deveria ver coleções. Onde se viam 
salas, se deveria ver edifícios. Onde se pensava em dias, agora se deveria 
pensar em anos. Onde se via uma pessoa, se deveria ver equipes. Onde se 
viam despesas de curto prazo, deve-se ver investimentos de longo prazo. 
Onde se mostram ações do dia a dia, deve-se ver programa e prioridades. 

Dentro dessa mudança de mentalidade, é importante reconhecer que 
a conservação preventiva não se efetiva somente com investimentos 
de alto custo em climatização e mobiliário. Diante desse pensamento, 
muitas instituições, com poucos recursos, negligenciam as áreas de ar-
mazenamento, espaços ocultos ao público, transformando esses espa-
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ços em depósitos onde se acumulam grande volume de documentos, 
em meio a itens de almoxarifado, exposições antigas, sem nenhum pla-
nejamento para essas áreas, que deveriam ser exclusivas para a guarda 
do acervo.

A qualificação dos espaços de guarda, conhecidos como reserva 
técnica, vai além dos recursos financeiros; pressupõe planejamento, 
organização e gestão estratégica. Um exemplo dessa qualificação 
está na aplicação do Método RE-ORG para a reorganização de reser-
vas técnicas.

Criado entre os anos de 2007 e 2011 pela Unesco e pelo International 
Centre for the Study of the Preservation and Restoration of Cultural 
Property (ICCROM), e posteriormente reformulado em 2017 em par-
ceria com o Canadian Conservation Institute (CCI), o método RE-ORG 
permite o aprimoramento do armazenamento e acondicionamento dos 
acervos, reformulando os depósitos para aumentar a área utilizável, me-
lhorando o acesso e garantindo a segurança dos acervos.

A proposta do método é ajudar as instituições a recuperar o contro-
le de seus acervos. Há extensa literatura dedicada ao planejamento de 
novas áreas de armazenamento. Todavia, o desafio predominante para 
a maioria das instituições responsáveis pela custódia de acervos refe-
re-se à necessidade de promover melhorias em espaços já existentes, 
os quais, ao longo do tempo, sofreram processos de deterioração. Tais 
processos ocorreram, em grande parte, devido ao crescente aumento 
dos acervos, em descompasso com as melhorias necessárias para os 
espaços de guarda.

Trata-se de uma ferramenta prática, inicialmente planejada para equi-
pes de museus, mas que se aplica aos arquivos, centros de memória 
e demais instituições responsáveis pela guarda de acervos.  Essa fer-
ramenta, em formato de guia passo a passo, apresenta, “ao longo do 
texto, o termo ‘museu’ usado de maneira genérica para se referir a qual-
quer instituição responsável pela guarda de coleções, o que pode incluir 
arquivos, galerias e bibliotecas” (ICCROM, 2018, p. 1). Sua abordagem 
permite reorganizar os depósitos atuais, com foco no uso criativo, po-
rém seguro, dos recursos existentes.
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Ao adotar esse método, incertezas e preocupações comuns aos ges-
tores de instituições de guarda de acervos podem ser enfrentadas com 
clareza e habilidade. A primeira delas é a crença de que mudanças dessa 
natureza exigem investimentos financeiros elevados. Na prática, o mé-
todo propõe justamente o contrário: permite reutilizar e adaptar os re-
cursos já disponíveis, de forma a potencializar o que a instituição possui. 

Outro receio é de que tais mudanças evidenciem fragilidades institu-
cionais, revelando a desorganização de áreas normalmente ocultas do 
olhar do público e, consequentemente, chamando atenção para proble-
mas que por vezes são motivo de constrangimento. No entanto, essa 
percepção de descuido em relação a esses espaços “invisíveis” não é 
particular de uma instituição específica. Instituições de diferentes par-
tes do mundo enfrentam a mesma realidade. 

Esse quadro foi confirmado pela pesquisa internacional sobre reservas 
técnicas realizada em 2011 pelo ICCROM e pela Unesco7, cujos resulta-
dos ajudaram a conscientizar gestores de que a situação é amplamente 
compartilhada. O estudo traçou um panorama dos principais desafios 
que comprometem a conservação, o manejo e o acesso ao acervo: uma 
em cada quatro instituições apresentava documentação incompleta e 
dificuldades de circulação em áreas de guarda; uma em cada três não 
possuía clareza sobre quem era responsável pela reserva técnica; e me-
tade das instituições carecia de unidades de armazenamento adequa-
das às necessidades de seus acervos.

Ambas as organizações sentiram que essas duas questões exigiam maior 
apoio político e maior envolvimento dos tomadores de decisão, tanto em 
nível institucional quanto profissional. O ICCROM respondeu desenvolven-
do novas ferramentas projetadas para atender ao contexto específico de 
pequenas instituições com acesso limitado a recursos ou aconselhamento 
técnico especializado (Lambert, 2011, p. 6).

O método RE-ORG divide a reorganização da reserva técnica em qua-
tro componentes: acervo; mobiliário e pequenos equipamentos; prédio 
e espaço; e gestão. Essa divisão tem como proposta levantar dados 

7. Os resultados completos da pesquisa podem ser acessados no site do ICCROM: https://
www.iccrom.org/programmes/re-org 
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quantitativos e qualitativos que influenciem as decisões de planeja-
mento das fases de trabalho. Essas fases são: 

Fase 1 – Preparação

Esta é a fase de montagem da equipe, definição dos espaços de traba-
lho e levantamento de informações dos acervos, plantas arquitetônicas. 
É também o momento de reunir ferramentas e materiais e documentar 
a situação da reserva antes do início do RE-ORG. Nesta fase, é proposta 
uma autoavaliação para entender o nível de desorganização e “obter um 
retrato das questões-chave que afetam a funcionalidade da(s) sala(s) 
de reserva técnica, além de identificar os pontos fortes e fracos desde 
o início” (ICCROM, 2018, p. I - 3).

Fase 2 - Relatório sobre a situação da  
reserva técnica

Uma vez reunidos os dados na fase 1, eles serão utilizados para a elaboração 
de um relatório das condições atuais dos espaços, destacando as principais 
questões que afetam a conservação e o acesso dos acervos. Esse relatório 
deve ser apresentado à administração da instituição como forma de docu-
mentar e convencer a gestão da necessidade de aplicação do RE-ORG.

Fase 3 - Plano de ação

Nesta fase, o relatório elaborado na fase anterior será utilizado para pla-
nejar o projeto de reorganização passo a passo.

Fase 4 - Implementação da reorganização

Trata-se da implementação do projeto anteriormente planejado. É o 
momento da execução do plano de ação. Nesta fase, todas as mudan-
ças deverão ser documentadas com registro fotográfico e vídeos. É a 
fase em que as reservas técnicas serão de fato organizadas.
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Todo o processo é explicado etapa por etapa em uma apostila com ins-
truções e uma série de recursos, como planilhas, software para dese-
nhar plantas baixas, indicação de sites e plataformas que podem ser 
usadas como ferramentas de trabalho – como o Sketchup, que permite 
criar modelos 3D, e o STASH: Técnicas de Armazenamento para Cole-
ções de Arte, Ciência e História, entre outras.  

Embora não seja possível neste texto demonstrar a riqueza desse ma-
terial, vale considerar alguns pontos importantes para a conservação de 
objetos, que contribuem para o que foi apresentado até agora.

O primeiro ponto é que os princípios orientadores do RE-ORG são a con-
servação preventiva; a colaboração interdisciplinar entre os profissionais 
da instituição; a flexibilidade e adaptação às condições de cada institui-
ção; e a participação ativa da equipe. Esses princípios trazem como re-
sultado, ao final da aplicação do método, a preservação aprimorada dos 
acervos; melhor acessibilidade para consulta e pesquisa; maior segurança 
contra riscos físicos, biológicos e ambientais; além de eficiência na ges-
tão institucional, otimizando tempo e recursos; e, por fim, a valorização 
da equipe ao envolver diferentes profissionais no processo.

Um segundo ponto diz respeito ao uso eficiente do espaço e do mo-
biliário, proposto pelo RE-ORG na fase de planejamento. Nessa etapa, 
é feita a análise do espaço físico, identificando a metragem, área útil, 
corredores mínimos de circulação; também é realizado um diagnóstico 
do mobiliário existente quanto ao tipo (estantes fixas, arquivos deslizan-
tes, mapotecas, armários etc.) e sua adequação ao tipo de objeto (se 
o móvel favorece ou prejudica sua conservação), além de medir o grau 
de ocupação (momento em que se verifica quantos objetos cabem em 
cada móvel e qual espaço está ocioso ou sobrecarregado); e, por últi-
mo, o agrupamento dos objetos por tipologia, formato e dimensão. 

A descrição dessa etapa, em que constam a análise do espaço físico, diag-
nóstico do mobiliário e agrupamento dos objetos, se aproxima da configu-
ração material proposta por Camargo e Goulart ao propor a racionalização 
do espaço e a preservação da integridade física dos documentos.

O diálogo entre o RE-ORG e a metodologia de Tempo e circunstância 
se dá pela mudança de uma lógica de um depósito passivo, onde os 
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documentos são apenas acumulados, para uma visão estratégica, na 
qual a reserva técnica se converte em um espaço ativo de preservação 
e gestão do patrimônio.

Considerações

A decisão de manter objetos é um desafio para instituições de guarda 
arquivísticas, que precisam “refletir sobre as razões da guarda, identifi-
cando a ligação dos objetos com os demais documentos do arquivo” 
(Gomes; Silva, 2011, p. 46). O desafio da guarda de artefatos em insti-
tuições onde predomina o suporte papel talvez seja mais uma questão 
de desconhecimento dos recursos que a conservação, especialmente 
a conservação preventiva, oferece para facilitar o acesso e até mesmo 
o tratamento arquivístico de tais itens. Aliar arquivologia e conservação, 
como propõe a metodologia de Tempo e circunstância (2007), parece 
uma estratégia possível e um trabalho executável em instituições de 
guarda de natureza arquivística.

No caso dos acervos em que o acúmulo de itens tem tornado o es-
paço restrito e desorganizado, seja pela necessidade de recolhimento 
prevista na legislação, seja pela ausência de uma política de aquisição 
e descarte definidas, a metodologia do ICCROM revela-se um caminho 
oportuno para garantir a integridade dos documentos. Embora criada 
inicialmente para atender aos museus, configura uma alternativa para as 
instituições arquivísticas que possuem documentos que não se enqua-
dram nos formatos tradicionais e previstos.

O método RE-ORG para a reorganização de acervos em áreas de reserva 
técnica prevê baixos recursos e soluções aplicáveis, permitindo que ins-
tituições, sobretudo as de pequeno porte, possam executá-lo desde que 
motivadas pela gestão, que deve reconhecer que a qualificação de recur-
sos humanos é essencial e que possibilitar o trabalho em equipe com a 
participação e estímulo de todos pode garantir a preservação do acervo.
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O legado tóxico dos  
tratamentos do passado: 
pesticidas em acervos e os 
desafios contemporâneos  
da conservação

Ana Carolina Delgado Vieira

Introdução

Ao longo do século XX, o uso de pesticidas tornou-se uma prática re-
corrente em museus, arquivos e bibliotecas como estratégia para o 
controle de pragas e a preservação de coleções. Fundamentados em 
saberes compartilhados entre entomologistas, indústrias químicas e 
profissionais de museus, diversos produtos foram aplicados rotineira-
mente para preservar objetos culturais. Embora eficazes no combate às 
infestações, esses tratamentos deixaram um legado invisível e persis-
tente: objetos impregnados por substâncias tóxicas, que representam 
riscos à saúde humana, à integridade material dos artefatos e à sua pos-
sível restituição a comunidades de origem.

Este artigo propõe uma reflexão crítica sobre os impactos desses tra-
tamentos no campo da conservação patrimonial, a partir de uma in-
vestigação histórica que tem como estudo de caso os procedimentos 
realizados no Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São 
Paulo (MAE-USP). Com esta contribuição, buscamos ampliar o debate 
contemporâneo em torno da conservação preventiva e do fortaleci-
mento de práticas museológicas baseadas em princípios éticos, sus-
tentáveis e socialmente responsáveis.
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Pesticidas no patrimônio: breve  
histórico de uma prática consolidada
Instituições de guarda, como museus, arquivos e bibliotecas, têm como 
missão preservar artefatos e evitar sua deterioração. Diante da vulnera-
bilidade dos materiais que compõem esses acervos, o uso de substân-
cias químicas foi historicamente adotado como estratégia preventiva 
para proteger a integridade física dos objetos.

Com o incremento das coletas sistemáticas no século XVIII, espe-
cialmente em coleções de história natural, os coletores identificaram 
que materiais orgânicos, como penas, peles, madeiras, tecidos e fi-
bras vegetais, estavam sujeitos a rápida degradação. Além de fato-
res como temperatura inadequada, radiação luminosa e poluentes 
ambientais, a ameaça biológica representada por insetos e fungos 
tornava urgente o desenvolvimento de métodos de controle de in-
festação de pragas que vulnerabilizavam a existências desses mate-
riais em diversos museus.

Durante o século XIX, houve um crescente interesse científico na en-
tomologia, tanto para descrição de espécies quanto para o combate a 
insetos nocivos às coleções. O avanço do conhecimento sobre pragas 
alimentava a produção de manuais e estudos técnicos que passaram a 
circular entre instituições culturais (Almeida, 2021).

O uso de pesticidas, inicialmente restrito às coleções de história natu-
ral, logo foi estendido a coleções etnológicas que possuíam materiais 
orgânicos semelhantes. Compostos altamente tóxicos, como o clore-
to de mercúrio e o arsênico, eram aplicados desde a etapa de coleta 
em campo até o armazenamento em museus. Ainda no século XIX, os 
museus passaram a empregar câmaras de fumigação – originalmente 
desenvolvidas para desinfecção em portos marítimos e controle de epi-
demias – como estratégia de preservação.

Já no início do século XX, com a adoção de armários fechados para 
acondicionamento de acervos, o uso de compostos voláteis tor-
nou-se mais comum (Goldberg, 1996). Substâncias como cânfora, 
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benzina, timol, fumo de tabaco, essência de terebentina e plantas 
aromáticas foram amplamente utilizadas no combate a insetos. O 
gás ácido cianídrico também ganhou popularidade como agente fu-
migante em pesquisas voltadas à erradicação de pragas em plantas, 
sementes e frutos – sendo posteriormente incorporado ao trata-
mento de diversas coleções museológicas (Goldberg, 1996; Odega-
ard; Sadongei, 2005). Com o surgimento da naftalina no mercado, 
essa substância passou a ser empregada de forma preventiva contra 
infestações de traças.

A demanda por aumento da produção agrícola impulsionou o de-
senvolvimento de pesticidas orgânicos sintéticos pelas indústrias 
químicas, muitas das quais haviam atuado na produção de armas 
químicas durante a Primeira Guerra Mundial. Com o fim do confli-
to, essas empresas redirecionaram suas atividades para o uso civil e 
passaram a enxergar os museus como potenciais mercados consu-
midores (Tello, 2021).

A partir de 1940, a indústria química passa a sintetizar com maior velo-
cidade diferentes compostos, aumentando a oferta de pesticidas dis-
poníveis. A descoberta de novos compostos sintéticos permitiu o sur-
gimento dos pesticidas organoclorados, organofosforados, carbamatos 
e piretroides (Odegaard; Sadongei, 2005).

Esses compostos surgiam como produtos promissores no controle de 
pragas urbanas e eram bem-recebidos nos museus como potenciais 
agentes de preservação de acervos, uma vez que não eram tidos como 
substâncias perigosas para os objetos ou para aqueles que aplicavam 
esses produtos. Diante dessa alternativa aparentemente viável e segu-
ra, aliada a uma forte estratégia de publicidade comercial [figura 1], os 
pesticidas orgânicos sintéticos foram incorporados à rotina de controle 
de pragas nos museus.
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Figura 1 - Publicidade para uso de pesticidas em ambientes 
domésticos de 1940-1945. Fonte: Science History Institute. Disponível 

em: https://digital.sciencehistory.org/works/mp48sc895.

O diclorodifeniltricloroetano (DDT) passou a ser utilizado em museus 
depois da Segunda Guerra Mundial. Apesar de seu banimento em al-
guns países nos anos 1970, manuais de conservação ainda recomenda-
vam seu uso, juntamente com outros pesticidas organoclorados, como 
hexaclorobenzeno (HCB), lindano e pentaclorofenol (PCP), aplicados 
por diferentes métodos, como pinceladas, injeções, impregnações e 
pulverizações (Hueck, 1972; Kathpalia, 1973; Kühn, 1986; Dawson, 1988; 
Burgi et al., 1990; Collins, 1995).

No final do século XX, muitos museus ainda utilizavam câmaras de 
fumigação para tratar seus acervos com substâncias como óxido de 
etileno, brometo de metila, fluoreto de sulfurilo e fosfina (Odegaard; 
Sadongei, 2005). Algumas instituições realizavam fumigações em itens 
recém-incorporados ou com sinais de infestação, utilizando equipa-
mentos próprios ou serviços terceirizados (Goldberg, 1996).

Esse percurso histórico evidencia uma relação estreita entre os museus 
e a indústria química, baseada na circulação internacional de publica-
ções técnicas, práticas padronizadas e estratégias de marketing. Se por 
um lado essas substâncias representaram soluções eficazes à época, 
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por outro, seus efeitos nocivos, muitas vezes silenciosos, são perpetu-
ados nos objetos e nas instituições. 

A partir dos anos 1990, uma nova sensibilidade ambiental e a regula-
mentação internacional promoveram o abandono gradual dessas subs-
tâncias. Métodos atóxicos como congelamento, atmosferas inertes e 
o reforço de práticas de conservação preventiva, como o manejo inte-
grado de pragas, ganharam espaço, orientando rotinas mais seguras e 
sustentáveis.

Entretanto, a persistência dos pesticidas leva à identificação de ca-
sos contemporâneos de acervos contaminados. Diante desses casos, 
os profissionais da conservação ainda têm dificuldade para se orientar 
quanto a questões de identificação dos compostos, medidas de se-
gurança e protocolos de acesso a esse acervo, visto que não há uma 
grande oferta de literatura especializada disponível sobre o tema.

O uso de pesticidas para a preservação 
do patrimônio cultural – Caso MAE/USP

O Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE/
USP) foi oficialmente fundado em 1989, mas sua origem está ligada à 
fusão de acervos provenientes de quatro outras instituições da USP.

A integração desses acervos refletiu diferentes modos de coleta, ges-
tão e preservação, que hoje moldam a diversidade e complexidade da 
coleção do MAE/USP. Embora seja uma instituição relativamente re-
cente, ela tem sob sua guarda objetos que remontam ao século XIX, 
reunidos sob as lógicas do colecionismo tradicional e da ciência dos 
museus enciclopédicos e naturalistas. Tais práticas partiam da premissa 
de que a cultura material das chamadas “sociedades primitivas” deveria 
ser amplamente coletada antes que esses grupos desaparecessem.

A preservação de milhares de objetos orgânicos, compostos por fibras 
vegetais, madeira, peles, penas, sementes e diversos outros materiais, 
sempre foi um desafio, pois esses materiais são altamente suscetíveis 
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à deterioração por agentes biológicos, como insetos, fungos, bactérias 
e roedores. A necessidade de garantir a perenidade desses registros da 
cultura material impulsionou a coleta de materiais de culturas tradicio-
nais indígenas brasileiras e de outras partes do mundo e seu ingresso 
nos museus, tornando a conservação desses itens uma corrida contra o 
tempo. E, para garantir a sobrevida a esses objetos, os tratamentos quí-
micos tiveram papel fundamental não apenas no MAE/USP, bem como 
para seus coletores e em suas instituições formadoras.

Para recuperar informações históricas sobre o uso dos tratamentos 
químicos no MAE/USP, realizamos pesquisas documentais em fichas 
catalográficas e relatórios antigos da Seção de Conservação. Além dis-
so, o depoimento de ex-funcionários e de membros mais antigos da 
equipe complementaram informações sobre essas antigas práticas. 
Desde 2012, técnicas analíticas como fluorescência de raios-X (XRF), 
cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massas (GC-MS) 
e espectroscopia Raman amplificada por superfície (SERS) vêm sendo 
aplicadas para identificar possíveis substâncias químicas utilizadas a fim 
de preservar o acervo.

Com base no levantamento de dados dessas fontes, identificamos 
três momentos importantes na trajetória das coleções do MAE/USP. O 
primeiro deles acontece ainda nas suas instituições fundadoras, como 
MP/USP, Antigo MAE e no Departamento de Antropologia da FFLCH, 
antes de 1989. O segundo momento é a transferência para o novo MAE, 
que acontece em 1989 e perdura até o final dos anos 90. O terceiro mo-
mento acontece a partir dos anos 2000, quando o acesso aos produtos 
químicos tradicionais se torna mais limitado pelas normas regulatórias e 
outras formas de preservação do acervo passam a ser utilizadas.

O conjunto de tentativas de recuperar a cronologia dos tratamentos 
químicos das coleções do MAE/USP pode ser sintetizado na figura 2. 
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A partir dos anos 2000, o MAE/USP intensificou a participação de gru-
pos indígenas em suas atividades curatoriais, o que levou à revisão de 
práticas dos tratamentos tradicionais, especialmente diante da mani-
pulação de objetos rituais e sagrados. O último tratamento com fos-
feto de alumínio e fosfina ocorreu em 2011. Em 2012, uma infestação 
de traças, após uma reforma predial que deixou falhas no revestimento 
do forro da reserva técnica (Delgado Vieira, 2017), motivou a inspeção 
completa da coleção em 2013, resultando no tratamento de cerca de 
4.000 itens com anóxia. Ainda nesse ano, o museu adquiriu sua própria 
câmara de tratamento com nitrogênio.

A partir de 2018, os primeiros tratamentos com radiação ionizante pas-
saram a ser realizados no Instituto de Pesquisas Energéticas e Nuclea-
res (IPEN), utilizando o Irradiador Multipropósito de Cobalto-60 [figura 
3]. Atualmente, essa técnica é adotada como o principal método de 
desinfestação de acervos no MAE/USP devido à sua comprovada eficá-
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cia. A radiação ionizante elimina micro-organismos e insetos em todas 
as fases do ciclo de vida, garantindo um alto grau de confiabilidade na 
erradicação de agentes biológicos. Além disso, trata-se de uma prática 
segura e sustentável, pois não deixa resíduos químicos nos materiais 
tratados nem torna os objetos radioativos. Assim, os itens podem ser 
manipulados com segurança logo após o tratamento, sem riscos à saú-
de de profissionais (Delgado Vieira et al., 2023).

Figura 3 - Irradiador Multipropósito de Cobalto-60 
– IPEN-CNEN/SP. Foto: a autora (2024)

Entre março de 2018 e julho de 2025, o MAE/USP tratou 450 objetos 
por meio dessa técnica. As informações dos tratamentos realizados no 
IPEN são registradas em uma base de dados, onde a dose de radiação é 
anotada para cada objeto, incluindo um monitoramento específico para 
casos de reincidência de tratamentos.

A identificação de pesticidas em objetos de acervo é um processo com-
plexo e, muitas vezes, de alto custo. Com a aprovação de um recente 
projeto financiado pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), o 
Laboratório de Conservação do MAE/USP ampliará sua capacidade de 
testagem por meio da aquisição de novos equipamentos. Esse inves-
timento possibilitará a implementação de uma sistemática de análise 
para detecção de contaminantes. Paralelamente, a atualização do ban-
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co de dados institucional permitirá o registro das informações sobre a 
presença de pesticidas nos cadastros individuais de cada objeto. Essas 
ações integradas permitirão em breve ampliar a identificação de subs-
tâncias tóxicas no acervo e reforçar os mecanismos de sinalização visu-
al de riscos associados aos itens contaminados [figura 4].

Figura 4 - Modelo de etiqueta de sinalização de acervo contaminado 
usado no MAE/USP para objetos contaminados. Fonte: a autora.

Impactos físicos, químicos e simbólicos 
dessas práticas nos artefatos

O uso histórico de pesticidas em bens culturais produziu impactos que 
extrapolam a dimensão físico-química dos objetos. Conservadores en-
frentam hoje os efeitos dessas intervenções, que incluem alterações 
estruturais, riscos à saúde e implicações simbólicas importantes, espe-
cialmente em contextos de restituição patrimonial.

Os objetos contaminados frequentemente apresentam odores persis-
tentes, manchas escuras, fragilidade estrutural, acúmulo de cristais e pó 
branco na superfície. Etiquetas com informações incompletas também 
podem ser valiosas, pois podem fornecer indícios sobre a época do tra-
tamento [figura 5].
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Figura 5 - A etiqueta indica uma anotação a lápis da data do 
tratamento “July 1912”. Tambor RG 6419 da Coleção de Etnologia 

Norte-Americana do Acervo MAE/USP. Foto: a autora (2022).

Pela inspeção visual, coleções tratadas com pesticidas podem exibir in-
dícios macroscópicos de contaminação. É comum que essas regiões 
apresentem não apenas os danos causados pela ação de insetos, mas 
também marcas, manchas [figura 6] e outros prejuízos decorrentes da 
aplicação dos produtos químicos.

Figura 6 - Mancha próxima à área de perfuração pode ser um efeito 
do tratamento com pesticida. Tambor 77/d.4.413 da Coleção de 
Etnologia Africana do Acervo MAE/USP. Foto: a autora (2024).
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Materiais frágeis, como penas, peles e couros, também podem ter sido 
alvo de aplicação de produtos químicos [figura 7], e a presença de cristais 
depositados ou pó branco na superfície deve ser observada com atenção.

Figura 7 - Detalhe de objeto de couro com acúmulo de 
cristais na superfície. Objeto RG 3662 da Coleção de Etnologia 

Brasileira do Acervo MAE/USP. Fonte: a autora (2023).

Objetos previamente tratados podem apresentar extrema fragilidade, 
resultado da combinação do ataque de insetos com a interação do pro-
duto químico aplicado [figura 8]. Tello (2006) indica que a interação en-
tre a luz e resíduos de pesticidas provavelmente pode estar associada 
ao desbotamento de cores em um objeto. 

Figura 8 - Banco indígena com perdas provocadas por insetos 
xilófagos, cores esmaecidas e eflorescência de pó branco 

na superfície. Objeto RG 7235 da Coleção de Etnologia 
Brasileira do Acervo MAE/USP. Foto: Ader Gotardo (2015).
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O uso de pesticidas em acervos, embora concebido como uma tec-
nologia discreta e não invasiva (Bangstad, 2022), deixou um legado 
problemático em muitas coleções em museus. Para além dos riscos 
ocupacionais que envolvem a manipulação de itens contaminados, 
profissionais da área de conservação enfrentam hoje os efeitos dessas 
práticas passadas, que vão além dos danos adversos visíveis e incluem 
alterações sutis e muitas vezes irreversíveis. O campo de investigação 
sobre os possíveis efeitos dos pesticidas nos acervos ainda é pouco ex-
plorado (Tello, 2006), mas para entender essas interações é necessário 
realizar investigações detalhadas, sempre que possível acompanhadas 
de testes analíticos para identificar a presença desses compostos nos 
objetos. A ausência de registros sobre esses tratamentos representa 
mais um desafio na tarefa de identificar os danos causados pelos pesti-
cidas e diferenciá-los de efeitos provocados por outros agentes.

Além das consequências materiais, há também impactos epistêmicos 
e simbólicos. O uso de pesticidas como tecnologia invisível de con-
servação pode ser interpretado como forma de violência institucional, 
sobretudo quando aplicado a objetos de origem indígenas, africanas e 
afro-diaspóricas. Muitos desses bens são considerados vivos pelas co-
munidades de origem, dotados de agência espiritual e histórica. A con-
taminação por substâncias tóxicas compromete não apenas sua inte-
gridade física, mas também sua continuidade ritual e ontológica.

Diante disso, os efeitos dos pesticidas devem ser compreendidos de 
forma ampla: não apenas como resíduo material, mas como herança 
tóxica de um modelo de preservação que privilegiou a erradicação da 
vida biológica, sem considerar os impactos de longo prazo, nem sobre 
os objetos, nem sobre as pessoas.

Motivações para a descontaminação 
do acervo

As motivações para a descontaminação de objetos contaminados por 
pesticidas em museus, arquivos e bibliotecas vão além das preocupações 
com a integridade material dos acervos ou com a segurança ocupacional 
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de seus profissionais. Especialmente no caso de coleções etnológicas, a 
questão da contaminação impõe barreiras profundas ao pleno exercício 
dos direitos culturais e espirituais das comunidades de origem.

Desde a década de 1970, comunidades indígenas nos Estados Unidos, 
como os Zuni do Novo México, iniciaram pedidos formais de repatria-
ção de objetos sagrados sob guarda de instituições museológicas (Cla-
vir, 2020). Esses movimentos se intensificaram nas décadas seguintes, 
culminando na promulgação, em 1990, da lei federal Native American 
Graves Protection and Repatriation Act (NAGPRA), que reconhece o 
direito dos povos nativos à restituição de restos humanos, objetos fu-
nerários, bens cerimoniais e quaisquer itens culturais vinculados à sua 
história e identidade.

A partir desse marco, surgiram debates sobre as implicações do uso de 
pesticidas em objetos a serem repatriados. Muitos desses bens foram 
tratados com compostos altamente tóxicos, sem qualquer registro sis-
temático dessas intervenções. Isso impõe hoje uma dupla violência: à 
contaminação física dos objetos soma-se a interdição simbólica de seu 
uso, dificultando ou mesmo impossibilitando a reativação de seus sen-
tidos culturais e espirituais pelas comunidades a que pertencem.

Essa problemática, embora institucionalizada nos Estados Unidos, 
também se manifesta em outros contextos. No Brasil, ainda não existe 
uma legislação equivalente ao NAGPRA, mas observa-se um crescen-
te envolvimento de comunidades indígenas nos processos curatoriais 
e expositivos dos museus, a exemplo do que ocorre hoje no MAE/
USP. Com essa aproximação, surgem demandas de uso cultural dos 
objetos e, consequentemente, de identificação de riscos associados 
à contaminação.

Nesse cenário, a descontaminação dos objetos torna-se uma condição 
ética e política para o direito ao retorno e ao uso pleno dos bens cul-
turais. Sem esse cuidado, os objetos permanecem aprisionados entre 
vitrines e armários, indisponíveis para tocar, vestir, sentir ou ouvir. Um 
som ancestral emitido por uma flauta contaminada, que não pode ser 
tocada, é um testemunho silencioso de memórias interrompidas. A pre-
sença de pesticidas impõe, assim, uma fronteira invisível entre o museu 
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e a comunidade, entre o objeto e sua função, entre a memória e sua 
possibilidade de reativação.

Desde os anos 2000, diversos estudos vêm investigando métodos 
para reduzir a contaminação por pesticidas em objetos do patri-
mônio cultural. As técnicas testadas incluem aspiração controlada 
e limpeza úmida (Glastrup, 2001), extração com fluido supercríti-
co (SFE) utilizando dióxido de carbono sob diferentes parâmetros 
(Tello, 2006; Tello; Unger, 2010; Wörle et al., 2020), limpeza a laser 
(Asmus, 2011; Schmidt et al., 2017) e degradação térmica por expo-
sição a altas temperaturas (Paz; Wilke, 2022). A radiação ionizante 
também pode ser uma técnica promissora para mitigar a presença 
de pesticidas em bens culturais (Delgado Vieira et al., 2025). Cada 
um desses métodos apresenta vantagens e limitações específicas, e 
sua aplicabilidade deve ser cuidadosamente avaliada para garantir a 
redução eficaz dos pesticidas sem comprometer a integridade dos 
objetos. Até o momento, essas abordagens ainda se encontram em 
fase de pesquisa e não foram sistematicamente implementadas por 
instituições culturais.

Conclusão

Ao longo da história recente dos museus, os pesticidas foram adota-
dos como soluções invisíveis para problemas visíveis. Hoje, sabemos 
que essas substâncias, que têm por objetivo eliminar formas de vida, 
deixaram marcas persistentes e criaram consideráveis limitações para o 
manuseio, o uso e a restituição desses bens culturais.

A vida cultural de um objeto não termina ao cruzar a porta da reserva 
técnica de um museu. Trata-se de uma longa travessia entre mundos, 
desde sua origem enquanto artefato, passando por seus usos rituais ou 
cotidianos, pelas histórias de coleta e deslocamento, até sua perma-
nência, estudo e exposição no museu. E, para diversas comunidades 
de origem, esses objetos não são apenas conjuntos de materiais: são 
entidades vivas, espiritualmente ativas, com direitos e agência próprios. 
Para as comunidades de interesse, nos museus esses objetos seguem 
vivos em outras dimensões.
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Por isso, é fundamental reconhecer que os museus não são espaços 
neutros. São territórios vivos, onde humanos, artefatos, pragas e pro-
dutos químicos coexistem, interagem e se transformam mutuamente. 
Conservar é aceitar que objetos estão em constante transformação e 
que a estabilidade que os conservadores buscam é, na verdade, tempo-
rária e negociada.

Práticas atuais incorporaram métodos mais sustentáveis para a preser-
vação dos bens culturais, substituindo tratamentos químicos em massa 
por estratégias de monitoramento, prevenção e aplicação de técnicas 
atóxicas. Isso exige que conservadores assumam também uma postura 
crítica diante das consequências de suas escolhas: um tratamento hoje 
pode implicar restrições éticas no futuro.

A prática contemporânea da conservação reconhece os museus como 
ecossistemas dinâmicos, nos quais a vida de um objeto deve ser en-
tendida como a soma de todos os seus estados e transformações – 
inclusive aqueles impostos pelos próprios museus. É nesse espaço que 
seres animados e inanimados coexistem, interagem, entram em con-
flito e se transformam mutuamente de forma contínua. Conservar é 
um compromisso com o passado, com o presente e com os futuros 
possíveis de um objeto. É reconhecer que cada escolha envolve perdas 
e ganhos. Mas é também aprender a mediar esse conflito contínuo de 
modo que os objetos permaneçam e estejam à disposição no presente 
e no futuro.

Nesse processo, é essencial que os profissionais envolvidos com a 
conservação, documentação e gestão de acervos estejam cientes dos 
riscos associados à contaminação por pesticidas. A responsabilidade 
institucional não se restringe à mitigação técnica dos danos, mas se 
estende à busca ativa por informações sobre tratamentos antigos, à 
tentativa de reconstrução histórica das intervenções realizadas e à co-
municação clara dos riscos aos diversos públicos que interagem com 
esses objetos. Desenvolver protocolos para o acesso e a manipulação 
de possíveis itens contaminados é uma medida de comunicação aberta 
que tende a informar e proteger técnicos, pesquisadores, visitantes e, 
especialmente, membros de comunidades de origem. Além de orien-
tar condutas seguras, esses protocolos também promovem a transpa-
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rência institucional e fortalecem o compromisso ético das instituições 
com a preservação e o uso responsável do patrimônio cultural.

A implementação de estratégias de registro e disseminação dessas in-
formações deve ser uma prioridade. Isso inclui o uso de bases de dados 
integradas e o desenvolvimento de fichas catalográficas adaptadas, que 
incorporem campos específicos para a documentação de tratamentos 
anteriores, presença de contaminantes e orientações de manuseio. No 
MAE/USP, essas iniciativas serão incorporadas progressivamente às ro-
tinas museológicas, como parte de um compromisso com a transpa-
rência, a segurança e a ética na conservação patrimonial.

Reconhecer e registrar essa história não é apenas uma medida preven-
tiva: é também uma forma de garantir que os objetos continuem vivos. 
Não apenas materialmente, mas em sua potência simbólica, relacional 
e transformadora.
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Os objetos têxteis como  
documento: o trabalho com o 
acervo de figurinos do Centro 
de Pesquisa Teatral (CPT)

Felipe Andrade Batista 

Introdução

O Sesc Memórias é o centro de memória do Sesc São Paulo, criado 
em 2006 com o objetivo de preservar a memória institucional ao reu-
nir, tratar, sistematizar e disponibilizar a documentação produzida e/ou 
acumulada pela instituição ao longo de quase 80 anos de existência. 
O acervo do Sesc Memórias é composto por uma documentação de 
variados gêneros, suportes, formatos, tipologias e dimensões. Sob sua 
guarda, encontra-se o acervo do Centro de Pesquisa Teatral (CPT).

O CPT foi criado pelo Sesc São Paulo em 1982 com a intenção de for-
mar profissionais nas áreas técnicas do teatro (atuação, cenografia, ilu-
minação, figurino e dramaturgia), além de promover reflexões sobre o 
fazer teatral. O CPT está localizado no Sesc Consolação e era coorde-
nado desde o início pelo diretor Antunes Filho, reconhecido pelas expe-
rimentações estéticas e pela preocupação com a pesquisa e o método, 
até o seu falecimento em 2019.8 

O trabalho de preservação do acervo do CPT realizado pelo Sesc Me-
mórias tem início em 2010. O primeiro passo foi realizar um diagnós-
tico para identificar a composição desse acervo. Durante o período de 

8. Para maiores informações sobre o CPT e o diretor Antunes Filho, cf.: Milaré, 2010; Teatro 
Sesc Anchieta, 1989; Mate, 2017.
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atividade do grupo teatral, uma vasta documentação havia sido acu-
mulada, composta por programas dos espetáculos, cartazes, recortes 
de noticiário, textos de referência, manuscritos, ampliações fotográ-
ficas, fitas VHS, além dos trajes teatrais e objetos cênicos utilizados 
nas montagens.

O presente artigo procura fazer uma breve reflexão sobre a importância 
da preservação dos trajes de cena e apresentar o trabalho realizado pelo 
Sesc Memórias com o acervo de figurinos do CPT.

O traje como documento

Os acervos têxteis são compostos por uma grande variedade de ob-
jetos, como tapeçarias, cortinas e tapetes, por exemplo. Outro tipo de 
objeto que remete aos têxteis são os trajes, que podem ser divididos 
em três categorias principais: eclesiástica, militar e civil. Esta última 
possui algumas subdivisões, como trajes sociais, regionais, profissio-
nais, destacando-se os trajes de cena (Viana; Neira, 2010).

Formados pelas vestimentas e acessórios utilizados em apresentações 
cênicas, os trajes de cena não ficam restritos ao teatro, podendo ser 
encontrados em espetáculos de dança, em filmes e novelas. Eles são 
normalmente confeccionados por um profissional especializado, o fi-
gurinista. No entanto, podem também ser produzidos pelas próprias 
atrizes e atores que os utilizarão em cena. A partir desse entendimento, 
e destacando que nossa atenção será voltada aos figurinos de teatro, 
qual a importância de se preservarem os trajes de cena?

A preservação dos trajes teatrais é importante pois permite a salvaguar-
da da memória do teatro de uma cidade ou país e do patrimônio cultural 
de um grupo teatral. A principal finalidade na criação dos figurinos é seu 
uso no espetáculo para o qual foi confeccionado, como um dos ele-
mentos representativos das personagens interpretadas.  A relação dos 
trajes com os movimentos corporais das atrizes e atores que “dão vida” 
ao personagem e a experiência sensorial do público com os figurinos 
durante a apresentação são momentos únicos. Os trajes, mesmo sendo 
apenas fragmentos de um espetáculo, carregam em sua materialidade 
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uma potência de informações e significados que, após o seu uso em 
cena, são habilitados a serem compreendidos como documentos.

Na medida em que são utilizados como fonte de pesquisa, as roupas 
como um todo permitem desvendar aspectos históricos, sociais e cul-
turais de determinada sociedade. Muitas vezes, o que não está visível 
num primeiro olhar esconde uma riqueza de detalhes passível de ser 
explorada pelos pesquisadores.1

No caso dos trajes de cena, a identificação de alguns elementos pos-
sibilita traçar sua biografia por meio da contextualização da produção 
(Lopes, 2009). As técnicas e os materiais empregados na confecção 
dos trajes; o tipo de costura (manual ou com máquina), detalhes que re-
velam características autorais na sua produção; as referências utilizadas 
na pesquisa e elaboração da indumentária, assim como a releitura de 
figurinos existentes; as dimensões dos trajes que possibilitam reflexões 
sobre os tipos de corpos que os utilizavam em cena; as marcas do tem-
po e de uso... enfim, todos esses pontos costuram a história do próprio 
traje, as particularidades de cada espetáculo e a trajetória da companhia 
como um todo.

Uma das características dos figurinos é sua fragilidade. Eles possuem 
uma tendência a ter uma durabilidade menor por conta de alguns fa-
tores, como o desgaste pelo uso em ensaios e nas apresentações da 
peça, pela reutilização, em alguns casos, em mais de um espetáculo e 
pelo tipo de material que é usado para sua confecção. Por isso, ao cons-
tituir um acervo de trajes de cena, os métodos de tratamento e con-
servação a serem empregados são de fundamental importância para a 
preservação dessa memória. Esse cuidado foi uma etapa importante no 
trabalho realizado junto ao acervo de figurinos do Centro de Pesquisa 
Teatral do Sesc São Paulo.

1. Em sua tese de doutorado, Manon de Salles Ferreira pontua que: “O lado do avesso das 
roupas nos permite ter uma série de informações sobre o maquinário usado, a época da 
confecção, as reformas, os tecidos, aviamentos, os autores e tantas outras que enriquecem a 
pesquisa” (Ferreira, 2015, p. 29).
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O processo inicial do trabalho

O Sesc Memórias inicia o trabalho com o acervo do CPT em janeiro de 
2010. A trajetória de mais de 20 anos do grupo até aquele momento, o 
reconhecimento junto à cena artística e ao público, além da importância 
do trabalho do CPT para o cumprimento da missão institucional do Sesc e 
sua relevância na história do teatro paulista e, em maior medida, brasileiro, 
justificaram o interesse e a necessidade de preservação de seu acervo.2 

A documentação acumulada pelo grupo durante o período em que se 
apresentou nos palcos do Teatro Anchieta, do Brasil e de outros países 
era constituída por diversos gêneros. A primeira etapa de trabalho con-
sistiu em realizar um diagnóstico junto a esse acervo para identificar 
os vários suportes e formatos dos documentos e dividi-los em núcleos 
para iniciar o seu tratamento. Foram formados ao todo quatro núcleos: 
núcleo gráfico-textual, núcleo fotográfico, núcleo audiovisual e núcleo 
de indumentária. Esse último era constituído pelos trajes e objetos de 
cena utilizados nas apresentações do CPT.

O resultado do diagnóstico junto ao acervo dos figurinos possibilitou 
identificar as condições de organização e conservação dos trajes e 
acessórios. O espaço em que estavam guardados não atendia às con-
dições ideias para sua preservação – não havia controle de umidade e 
temperatura, além da exposição a luz e sujidades. Além disso, o acondi-
cionamento em cabides não era adequado, e não era possível fazer uma 
distinção entre trajes “históricos” – que tinham sido utilizadas em espe-
táculos com ciclo já finalizado – e trajes de uso corrente – aproveitados 
em ensaios e experimentações de novas montagens pelos integrantes 
do grupo, uma vez que esses dois segmentos de trajes não tinham uma 
divisão evidente e estavam agrupados no mesmo local.

O primeiro passo de intervenção junto a esse acervo foi realizar a iden-
tificação das peças e separá-las por espetáculo e ordem cronológica. 
Essa tarefa foi possível realizando uma pesquisa junto aos outros docu-

2. A síntese apresentada a seguir sobre a aproximação do Sesc Memórias junto ao acervo 
do Centro de Pesquisa Teatral toma como base a palestra feita por Sergio Silva, responsável 
pelo início deste trabalho, no I Seminário de Preservação e Acervos Teatrais realizado na 
Universidade de São Paulo em 2012 e que foi publicada posteriormente (Silva, 2015).
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mentos do acervo do CPT e em conversas com membros da compa-
nhia. Esse levantamento documental foi fundamental para associar os 
trajes a personagens, atores, figurinistas e espetáculos. 

Como o tratamento do acervo de documentação têxtil tinha certas 
especificidades e era uma novidade para a equipe do Sesc Memórias, 
foi proposto um projeto-piloto de tratamento com 15 trajes que repre-
sentavam uma amostra da complexidade e da variedade do acervo de 
figurinos e que previam a realização das etapas de higienização e arma-
zenamento das peças. Após o balanço realizado pela equipe em torno 
dos resultados desse piloto, visitas técnicas e estudos de outras insti-
tuições com experiência nesse tipo de acervo, foi possível desenvolver 
uma metodologia de tratamento com os figurinos do CPT.

A metodologia

A metodologia para a organização do acervo de figurinos foi composta 
por alguns passos:

1. Definição de termos

O primeiro movimento foi convencionar o uso de alguns termos para 
designar de maneira ampla os objetos que compunham o acervo de 
indumentárias do CPT, evitando ambiguidades durante sua organiza-
ção. O Sesc Memórias estabeleceu como critério os seguintes ter-
mos: “peça” como cada item que compõe um traje (por exemplo, 
uma calça, uma camisa ou um chapéu são tratados individualmente); 
“traje” consiste na reunião desses itens durante sua recomposição; 
“figurino” é o conjunto de trajes utilizados em cena durante um es-
petáculo. [Figura 1]
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Figura 1: Exemplo de peça, traje e figurino do 
espetáculo Gilgamesh. Fotos: Bob Sousa

2. Contexto de produção

Em seguida, foi realizada uma pesquisa junto a outros documentos re-
lativos ao CPT, como fotografias, material audiovisual, cartazes e pro-
gramas dos espetáculos, para compreender o contexto de produção do 
acervo dos trajes. Esse levantamento permitiu localizar as pessoas que 
participaram da produção do espetáculo – direção, figurino, cenografia, 
atores e respectivos personagens – e ter um primeiro contato com os 
figurinos em cena.

3. Identificação, agrupamento e recomposição

Como resultado dessa pesquisa documental, foi possível fazer um ma-
peamento do acervo com a identificação dos trajes e reagrupá-lo por 
espetáculos, garantindo uma melhor organização (considerando que o 
armazenamento, realizado até aquele momento, não era sistematiza-
do). Outra consequência dessa etapa foi a recomposição das peças, ou 
seja, recuperar a associação dos itens que compõem os trajes de de-
terminada montagem. Um aspecto fundamental foi a obtenção de in-
formações, quando possível, junto ao figurista responsável pela criação 
dos trajes ou junto a membros do elenco que atuaram na montagem, 
para uma maior precisão do trabalho. [Figuras 2 e 3]
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4. Inventário e diagnóstico de conservação

O próximo passo foi a elaboração de um inventário para fazer a quan-
tificação e listagem dos itens, com o intuito de projetar a dimensão do 
acervo de figurinos e planejar as ações seguintes. Em paralelo a esse in-
ventário, foi realizado um diagnóstico do estado de conservação de cada 
peça, com uma breve descrição do item, se ele continha algum tipo de 
dano (sujidade, rasgo, parte descosturada, dentre outras possibilidades) e 
a ação sugerida para o seu tratamento (higienização e reparo).

Por conta das especificidades que envolvem um acervo têxtil, a equi-
pe do Sesc Memórias indicou a contratação de profissionais especia-
lizados no tratamento e conservação de figurinos para que pudessem 
determinar as intervenções mais adequadas a cada peça. Uma das pre-
missas para esse trabalho era contar com especialistas que pudessem 
estar familiarizados com o acervo e a produção cênica do CPT.3

5. Higienização e reparos

Com a contratação de profissionais especializados, dá-se início à eta-
pa de higienização e reparos [Figura 4]. Todos os processos realizados 
nesse momento são descritos em fichas técnicas elaboradas individu-

3. Os profissionais que encabeçaram esse trabalho durante momentos distintos foram 
Rosângela Maria Ribeiro e J. C. Serroni, ambos com experiência profissional no CPT, 
participando como figurinistas de alguns dos espetáculos.

Figura 2: Fotografia de cena utilizada 
para identificar traje do espetáculo 
Vereda da Salvação. Foto: Paquito

Figura 3: Traje do 
espetáculo Vereda da 

Salvação. Foto: Bob Sousa
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almente para cada traje. A ficha possuía campos para identificar a qual 
espetáculo o traje pertence, o figurinista que o produziu, registro foto-
gráfico anterior ao tratamento, o número de peças que o compõe e sua 
descrição detalhada (tipo de material, dimensões, aviamentos, técnica 
de manufatura), descrição do estado de conservação, planejamento 
dos processos de intervenção e relato dos procedimentos realizados, 
nesse caso, o tipo de higienização e os reparos quando necessários.

Na higienização priorizou-se a utilização de pincéis apropriados para a 
limpeza de áreas com relevo e sulcos com acúmulo de sujidade e de as-
piração com a utilização de tecido com tramas fechadas (tule ou mus-
seline) para proteção da peça durante a intervenção. Em casos muito 
específicos, quando a peça estava em estado de conservação ruim, 
com manchas, por exemplo, optou-se por lavagem manual em água 
destilada, com esponja macia e detergente neutro, e secagem plana, à 
sombra, com ventilação natural e em ambiente com controle de tem-
peratura. Em relação aos reparos, adotou-se o conceito de intervenção 
mínima (Viana; Neira, 2010), com a troca de aviamentos ou pequenas 
costuras com técnicas especiais para intervir minimamente na compo-
sição das peças.

6. Registro fotográfico

Após o tratamento das peças, o momento seguinte é o registro fo-
tográfico dos trajes. Com a orientação do fotógrafo Bob Sousa, espe-
cialista em fotografia de teatro e responsável por registrar os trajes do 
CPT, utilizaram-se manequins, iluminação e espaço apropriados, no 
caso, o palco do Teatro Anchieta, onde a maioria dos trajes teve “vida” 
durante os espetáculos encenados pelo grupo. O registro foi pensado a 
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partir da possibilidade de usar essas imagens para difusão do acervo e 
para auxiliar a catalogação dos trajes.

7. Catalogação

A catalogação baseia-se na sistematização das informações relevantes 
para a pesquisa dos trajes, como: título do espetáculo, descrição dos 
trajes, período do espetáculo, nome da personagem, figurinista ou fi-
gurinistas responsáveis e notação para localização do traje no acervo. A 
notação estabelecida foi a seguinte: cpt50/01, em que “cpt” refere-se 
ao acervo do CPT; “50” é número padrão para os figurinos; “01” como 
a identificação do traje, seguindo uma lógica sequencial. Há casos em 
que os trajes possuem peças sobressalentes ou adereços acondicio-
nados em embalagens separadas, gerando um acréscimo no número 
de notação. Por exemplo, cpt50/01.01, em que o número após o ponto 
final refere-se aos adereços ou peças sobressalentes do traje identifi-
cado pelo número anterior.

8. Acondicionamento e armazenamento

A última etapa do trabalho com os figurinos é seu acondicionamento 
e armazenamento. O acondicionamento dos trajes é feito em cabides 
acolchoados e revestidos em malha cirúrgica, adaptados às diferen-
tes necessidades de suporte (trajes maiores e mais pesados refletem 
essas adaptações), envoltos em capas protetoras de TNT para evitar 
exposição a luz e sujidades [Figuras 5 e 6]. As capas possuem um bol-
so externo transparente, onde se encontra uma ficha com a foto do 
traje, notação e espetáculo, evitando contatos desnecessários com as 
vestimentas. Os figurinos ficam sustentados em araras de metal. Já os 
acessórios ou objetos cênicos ficam guardados em embalagens de TNT 
confeccionadas individualmente, levando em conta suas dimensões. 
Esse acervo encontra-se armazenado em uma reserva técnica especia-
lizada na guarda de obras de arte, em ambiente estável, com controle 
de iluminação, temperatura e umidade.
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Considerações finais

O trabalho que o Sesc Memórias realizou junto ao acervo de figurinos 
do CPT durante esses 15 anos foi muito desafiador, considerando as 
especificidades e a complexidade em lidar com um tipo de acervo que 
não tinha precedentes para a equipe em contato com a documenta-
ção produzida e acumulada pela instituição. Ao mesmo tempo, é mui-
to gratificante ver o resultado desse processo: o acervo de figurinos é 
composto por 792 itens, entre trajes e acessórios, de 27 espetáculo 
diferentes encenados pelo grupo teatral. 

A preservação da memória dos figurinos do CPT é importante, mas não 
basta por si só. Uma iniciativa de difusão desse acervo são As Coleções 
e Acervos Históricos CPT_Sesc. Localizada na plataforma Sesc Digital 
(www.sesc.digital/home), a proposta das Coleções é apresentar uma 
seleção de itens que compõem o acervo do CPT a partir dos espetá-
culos. São fotografias de cena, programas das apresentações, vídeos, 
que contam o processo de trabalho junto ao acervo, dentre outros do-
cumentos. O destaque são as fotos dos trajes e figurinos feitas pelo fo-
tógrafo Bob Sousa no palco do Teatro Anchieta. Essa inciativa é apenas 
uma das várias possibilidades de dar visibilidade à riqueza de um acervo 
de figurinos.

Figura 5: Trajes acondicionados em capas 
de TNT. Foto: Matheus José Maria

Figura 6: Cabides adaptados de 
acordo com as especificidades do 

traje. Foto: Ricardo Ferreira
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